
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.206 - SC (2009/0142064-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO 
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS DE CAMPOS SILVA 
ADVOGADO : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA 
APOSENTADORIA. APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI Nº 8.213/1991. INEXISTÊNCIA DE 
EXCESSO DE EXECUÇÃO OU AFRONTA À COISA JULGADA. INTERPRETAÇÃO DO REAL 
CONTEÚDO DO TÍTULO EXECUTIVO.
1. Se o título executivo garantiu ao exequente o direito a aposentação pelas regras 
anteriores ao advento da Lei n.º 7.787/1989, e tendo o benefício sido concedido no 
denominado "buraco negro", deve, portanto, ser reajustado consoante regra de transição 
prevista no art. 144 da Lei nº 8.213/1991, motivo pelo qual, em situação como a dos autos, 
em que não consta do título executivo judicial expressa previsão quanto à mencionada 
revisão, não há falar em excesso de execução ou afronta à coisa julgada, mas tão somente 
em interpretação do real conteúdo do título exequendo.   
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 
Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE). 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra decisão resumida nos seguintes 

termos (fl. 152):

PREVIDENCIÁRIO. OFENDA AO ART. 535 NÃO OCORRÊNCIA.  
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. REVISÃO DA APOSENTADORIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI Nº 8.213/1991. INEXISTÊNCIA 
DE EXCESSO À EXECUÇÃO. AFRONTA À COISA JULGADA 
NÃO CONFIGURADA.  
1. Não se vislumbra a apontada ofensa ao art. 535 do CPC, uma 
vez que a solução aplicada pelo Tribunal a quo, embora em sentido 
diverso do buscado pelo recorrente, não ostenta o vício da omissão, 
porquanto o acórdão fundamentou, claramente, o posicionamento 
por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada.
2. Não há falar em excesso de execução, decorrente da aplicação 
do artigo 144 da Lei nº 8.213/1991 na revisão do benefício da parte 
autora, porquanto a Corte Regional, a partir da interpretação do título 
executivo judicial, em conformidade com os pedidos formulados na 
ação de conhecimento, tendo em vista o princípio da congruência, 
nada mais fez, do que promover o correto alcance e conteúdo da 
decisão exequenda, sem que daí resulte ofensa à coisa julgada, 
consoante uníssona doutrina e jurisprudência, razão pela qual 
compartilho do entendimento proferido pelo Tribunal a quo. 
3. Recurso especial a que se nega seguimento.

Buscando a reforma do provimento atacado, alega o agravante que "não se 

trata de mera interpretação do título executivo judicial, mas de inserção indevida de uma 

revisão da renda mensal inicial do benefício da parte exequente, que somente poderia ser 

efetuada/executada com expressa determinação do título judicial exequendo, o que não 

ocorreu" (fl.165).   

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a 

tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de modificar o entendimento 

anteriormente firmado. 

Isso porque, se o título executivo garantiu ao exequente o direito a 

aposentação pelas regras anteriores ao advento da Lei n.º 7.787/1989, e tendo o benefício 

sido concedido no denominado "buraco negro", deve, portanto, ser reajustado consoante 

regra de transição prevista no art. 144 da Lei nº 8.213/1991, motivo pelo qual, em situação 

como a dos autos, em que não consta do título executivo judicial expressa previsão quanto 

à mencionada revisão, não há falar em excesso de execução ou afronta à coisa julgada, 

mas tão somente em interpretação do real conteúdo do título exequendo.  

Corroborando esse entendimento, confira-se a nossa jurisprudência:

A - PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 144 DA LEI Nº 
8.213/91. OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. (...).
2. Não há falar em ofensa à coisa julgada, na medida em que o 
recálculo da renda mensal inicial - RMI, nos termos do art. 144 
da Lei de Benefícios, é mero desdobramento do direito de 
revisão do benefício; na verdade, cuida-se de dar a melhor 
interpretação ao conteúdo do título executivo judicial. 
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp nº 1.277.924/SC , relatora a Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 29/10/2012)

B - PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÁLCULOS 
ELABORADOS PELO CONTADOR JUDICIAL EM VALOR 
SUPERIOR AO APRESENTADO PELO EXEQUENTE. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
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1. O acolhimento dos cálculos elaborados por Contador 
Judicial em valor superior ao apresentado pelo exequente não 
configura julgamento ultra petita, uma vez que, ao adequar os 
cálculos aos parâmetros da sentença exequenda, garante a 
perfeita execução do julgado.
2.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no Ag nº 1088328/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, DJe 16/8/2010)

C - PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INCLUSÃO DE ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO EXPURGADOS EM CÁLCULO DE DE LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA À COISA 
JULGADA, TAMPOUCO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA.
1. Em situações como a dos autos, em que não consta do título 
executivo judicial expressa previsão quanto à forma de se 
proceder à correção monetária, a jurisprudência desta Corte 
tem admitido a inclusão dos chamados "expurgos 
inflacionários" no cálculo de liquidação de sentença, mesmo 
após o trânsito em julgado, não configurando ofensa à coisa 
julgada.
2. Não há falar, outrossim, em julgamento ultra petita, na medida em 
que "os cálculos apresentados no curso do procedimento executivo 
ostentam caráter informativo até a decisão dos embargos, na qual o 
magistrado, mediante prudente juízo, irá definir qual deles reflete o 
comando do título judicial executado. Até lá, portanto, os valores 
alvitrados não vinculam a prestação jurisdicional, que será entregue 
pautada no livre convencimento motivado do juiz (CPC, art. 131)" 
(REsp 723.072/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 2.2.2009).
3. Recurso especial desprovido.
(REsp nº 1.125.630/RS, relatora a Ministra Denise Arruda, DJe de 
1/12/2009)

D - AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
INTERPRETAÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA  Nº 7/STJ.
I - É possível interpretar o conteúdo do título executivo judicial 
sem que isto implique em ofensa a coisa julgada, devendo-se 
inclusive, conjugar a parte dispositiva com a fundamentação. 
Precedente.
II - Rever a interpretação dada pelo e. Tribunal a quo ao conteúdo 
do título executivo judicial implica em revolver matéria fático 
probatória, procedimento vedado pela súmula nº 7 desta e. Corte 
Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp nº 1.015.470/SC, relator o Ministro Felix Fischer, 
DJe de  4/8/2008)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0142064-3 REsp 1.150.206 / SC

Números Origem:  200372000049537       200872000057556

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTÔNIO CARLOS DE CAMPOS SILVA
ADVOGADO : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FRANCISCO WENDSON MIGUEL RIBEIRO
AGRAVADO : ANTÔNIO CARLOS DE CAMPOS SILVA
ADVOGADO : CARLOS CESAR MACEDO REBLIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), Laurita Vaz 

e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada 

do TJ/SE).
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